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PROCESSO NQ 10240/001.588/91-13

SESS~O DE 17 DE NOVEMBR[l DE 1992 AC6RDAO NQ 104-10.011

RECURSO NQ 72.729 - PIS DEDUÇAO - EXS~ DE 1987 e 1988

RECORRENTE - SILVACAR LOCAÇAO DE VEICULOS LTDA.

RECORRIDO _. D.R.F. em PORTO VELHO (RO)
F~.C.(3.

~~ONTHIB UI ç"ÃO PARA O PROGRAMA DE INTEGRAçAO
SOCIAL (PIS) - DEDUÇAO DO IRPJ - DECORRENCIA

!'1,:l("lt:.iddi,<. e)-::i.q'i:Z;rlcidcio impo<;t.:ode relida

pessod jurídica no processo matriz~ igual

soluç~o deve ser ddda no processo decorrente~

de exigªncia da contribuiçào do PIS/DEDUÇ~O.

I'

\'/:i.':::d~n::::, "'c:'::' ,::i t,,:\dCI<:"(:~d i SCl...i i.:icio',5 CE,; p!'''e<:;el''ltE.~5 au tos

de recurso interposto por SILVACAR LOCAçAO DE VEICULOS LTDA.

Conselho de ContribUintes, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

VISTO [J'/

~3ES~'3~O DE::

Sala das Sessbes,

RI'AN1\\~UEIROZ E CARVALHO".

:24 JAN 1'/')(.

de novembro de 1992

PRESIDENTE E RELATOR

F'RUCUR()DOFiAD(~ F (~Z EI\lDA
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F'ar" t i c: .tIJ,;}'.....3m , <:l . .i.. n c1.,,, " do p n:,~'::5f..~nt.E~ jLI.1CJa.í1lf2rlto ,I O~; segu j"n tes

Conselheiros: WALDVR PIRES DE AMORIM, C~LIU SAlLEB BARBIERI
JGNIOR, MIGUEL RENOV, lRACI KAHAN e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº~ 10240/001.588/91-13

RECURSO NQ: 72.729

AC6RD~O NQ~ 104-10.011

RECORRENTEg SILVACAR LOCAÇ~O DE VEICULOS LTDA~

R E L A T 6 R I O

o litígio em exame decorre da apuraç~o de omiss~o

de receita, nos exercícios de 1987 e 1988 da empresa ora

A decis~o de primeiro grau no processo rnatriz 'foi,

mantida nesta Câmara, por decisào unânime consubstanciada no

Acórd~o nº 104-10.009, desta mesma data.

Disc:ut,f2.....s~e, a d<3.

• contribuiçào devida ao Programa de Integraç~o Social

dedutível do imposto de renda devido pela pessoa jurídica.

tr"i1:Jutaç,:àoqUf..'.' lhl:."!!"foi impo~:;t.anD plr'C~CE.ls.~Dpr'inc.ip2\1r"€~fe!~E'nt.e21.0

imposto de renda pessoa jurídica nào procede, o mesmo acont.ecendo

com relaçào ao prDcedimento em tela.

o r. veredito de primeiro grau, fundadD na decis~o

P!....o Iatc:~da no

impu(;;Jrlr.\ç:ào.

pr"ocedimento pl~.1.nc:J"p~,lllj u.lgou. impr"Dceden te a.

No apelo volu.nt.ário int.erposto para este ConselhD

D ~:;ujf:? i to a.

Hecorrente da aç~o fiscal promovida no processo matriz e, por via

de conseqüância, do crédito devidD com relaçào aD PIS/DEDUÇ~O •

•...e.'l ;".'1" tl r" l' i'1 f\ IV) Uj
I -, •••••.. "-"11. i-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PROCESSO NQ: 10240/001.588/91-13

ACORDA0 NQ: 104-10.011

v O T O

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO~ Relator:

Conheç;:o do porque " além

inquestionável tempestividade, atende ele aos demais pressupostos

i;;1.c1missi bil iclc:\de na que o

procedimento administrativo fiscal.

Trc:\t.ê:l.--SE~ r-eI<:l.Ci.c.;:.n<::\docClm

denominada tributaç~o reflexa, uma vez que ficou reconhecida, por

decis~o definitiva nesta esfera administrativa, a omiss~o de

receita da recorrente •
•

Des:;sc:'.f o ,r'm,."... !' '....esu 1ta .in d i se:u t:.tvf-21 <:l.1e~.:ji ti ITI i.d é:~.dE~

do c t-édi t.o CCJ'''-F''e<;.;;prJndf..?ntE~~:\CCln tr- i!:Ju.i(;iiCldev idê:\ aCJ PI~Clgt'''am<:l.dp

Integraç~o SClcial, passivel de deduç~o dCl imposto de renda

incidente sobre a pessoa jurídica que teve seus resultados

tendo sido c:\pr'E.'~:;entadCl novo

fundamento de fato ou de direito, capaz de infirmar a validade da

exigªncia em quest~o, voto pelo n~o provimentCl do recurso.

Brasília, em 17 de novembro de 1992

PEU)TOF<:


